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-----REUNTÃo nxTRAoRDINÁnra ua cÂmARA MUNrcrpAL DE vronrÁcu¿.

REALIZADA NO DIA TREZE DE ABRIL DE 2022.--

-----Aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, pelas catorze horas, nesta

Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edifïcio dos Paços do Município, reuniu, conforme o

disposto no artigo disposto no artigo 41." do Anexo I, da Lei número 7512013 de 12 de

setembro o Executivo deste Órgão, em reunião extraordinária sob a presidência do Presidente

da Câmara Municipal, Ricardo Sérgio Pardal Marques, eleito pelo PS, e participaram na

reunião os Vereadores

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Luís Filipe Martins Rodrigues e Ilda Maria Duarte de

Matos

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino, este por

vídeoconferencia e Steve de Matos.--

-----A reunião foi secretariada pela Coordenadora Técnica do Núcleo de Administração Geral,

Rosa Maria Ferreira Breda.------

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

deliberações

r-ANÁLrsE, DrscussÃo E vorAçÃo uos DocuMENTos DE rRESTAÇAo DE

CONTAS DO MUNICÍPIO (BALANçO, DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS,

MAPAS DE EXECUçÃO ORÇAMENTAL, ANEXOS ÀS DEMONSTRAçÕES

FINANCEIRAS E RELATÓRO DE GESTÃO¡ nnr,.tTMS AO ANO DE2021¡---
-----O Senhor Presidente apresentou a proposta datada de 1110412022 que a seguir se

transcreve:

-----"Estabelece a alínea i) do número I do artigo 33.o do do anexo I, o Regime Jurídico das

Autarquias Locais (RJAL) que é competência material do Órgão Executivo, entre outras,

"Elaborar e aprovar ... os documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e

votação da assembleia municipal"

-----A competência de submeter os documentos de Prestação de Contas à aprovação da

Cãrnara Municipal é conferida ao Presidente de Câmara através da alínea j), do n."1, do Anigo

3 5' do (RJAL) .supra mencionado.-----------

-----No cumprimento destas disposição legal para efeitos de aprovação e apreciação pelos
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órgãos autárquicos competentes, Câmara Municipal e Assembleia Municipal, dos documentos

de prestação de contas do exercício económico de 2021, são apresentados, nos termos das

regras inscritas no Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas

(SNC-AP) no Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais

(RFALED e na Resolução do Tribunal de Contas n." 21202I do Tribunal de Contas (TdC), os

Documentos de Prestação de Contas de 2021 com o respetivo Parecer do Auditor Externo

bem como a Certificação Legal de Contas de 2021, emitido nos termos da alínea e) do n.' 2

do artigo 77." da Lei n.o 7312013, de 3 de setembro, e que se dão aqui por reproduzidos,

ficando arquivados na respetiva pasta dos serviços da Unidade de Gestão Financeira. -----------

-----O Documentos de Prestação de Contas de 202I foram elaborados pelo serviço de

contabilidade, de acordo com os dados constantes da aplicação informática, na qual foram

efetuados os registos contabilísticos decorrentes da atividade do Município no ano transato,

que constam de entre outros, os seguintes mapas

-----. Balanço; ---------

-----' Demonstração dos Resultados por Natureza; -----

-----. Demonstração de Fluxos de Caixa'

-----. Demonstração das Alterações no Património Líquido;---

-----. Anexo às Demonstrações Financeiras (compreendendo um resumo das políticas

contabilísticas significativas e outras notas explicativas);

-----. Demonstrações previsionais; -----------

-----. Demonstrações de relato.--

-----As demonstrações financeiras do Município compreendem o balanço, a demonstração dos

resultados por nafureza, a demonstração de fluxos de caixa, a demonstração das alterações no

património líquido e o anexo às demonstrações financeiras

-----O balanço evidencia um ativo de 59.381.733,99 €, um património líquido de

5236623,83€ e um passivo de 7.015.510,16 €.-----------

-----Da análise da demonstração de resultados, afere-se que os rendimentos gerados, no

exercício económico em análise, atingiram o valor de I.504.323,43 € e os gastos incorridos o

valor de 2.395.111,01€, perfazendo assim um resultado líquido do exercício negativo de

-----Das demonstrações orçamentais do Município resulta que o total geral da receita cobrada
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no exercício fixou-se ern 14.703.748,53 €, dos quais 9.221.082,24€, correspondem a receitas

correntes, 1.487.395,95 € a receitas de capital e 3.995.270,64 €, a outras receitas.---

-----No que se refere à despesa no montante 10.189.990,30€, verifica-se que os pagamentos de

despesas de natureza corrente fixaram-se em 7.475.767,45 € e os pagamentos de despesas de

capital atingiram o montante de 2.714.222,85 €..-----

-----Nestes termos, e atendendo a que o saldo orçamental transitado da gerência anterior foi de

3.663.903,66 €, o Município alcançou um saldo orçamental para a gerência seguinte de

-----No que conceme às operações de tesouraria, tendo transitado o valor de 80.931,74 euros

da gerência anterior, verificando-se que os movimentos de entradas e saídas do exercício

atingiram os montantes de 81.587,96 € e 95.321,04€, respetivamente, o saldo para a gerência

seguinte é de 67.198,66 €^------

-----Na Prestação de Contas de202l também é analisado o endividamento municipal, tendo-se

cumprido o limite de endividamento imposto, o mesmo será dizer que, o endividamento do

Município representa 0,18 vezes a média da receita líquida do último triénio, quando o

RFALEI impõe como limite máximo do endividamento 1,5 vezes da média da receita do

triénio

-----Relativamente às entidades participadas, determina a alínea b), do número 2, do artigo

25.' da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, que compete ao órgão deliberativo "apreciar, com

base na informação disponibilizadapela càmara municipal, os resultados da participação do

município nas empresas locais e em quaisquer outras entidades". Face a esta exigência, consta

da nota 22, pitg. 19 do anexo às Demonstrações Financeiras dos Documentos de Prestação de

Contas o Quadro que discrimina esta informação

----- Na sequência do supra exposto, propõe-se, em cumprimento do disposto na alínea i) do

artigo 33.' do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro, que a Càmara Municipal

delibere aprovar e submeter os Documentos de Prestação de Contas do ano de 202I,

elaborados no âmbito do SNCAP e de acordo com a Instrução n." 2120I2I, do Tribunal de

Contas, à apreciação da Assembleia Municipal, nos termos previstos da alínea l) do n.'2 do

artigo 25." da Lei suprarreferida, para efeitos de :---------

-----Aprovação do Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas do Município

relativos ao ano económico de 2021;-------------
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-----Aprovação da proposta da aplicação dos resultados líquidos do exercício no valor de

899.527,22 € negativo, seja transitado na conta 56 - "Resultados transitados

-----Tomada de conhecimento das informações relativas às entidades participadas".-------------

----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar e submeter

os Documentos de Prestação de Contas do ano de202l, elaborados no âmbito do SNCAP e de

acordo com a Instrução n." 2120121, do Tribunal de Contas, à apreciação da Assembleia

Municipal nos termos previstos da alínea l) do n.' 2 do artigo 25." da Lei suprarreferida, para

-----Aprovação do Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas do Município

relativos ao ano económico de 20217--

-----Aprovação da proposta da aplicação dos resultados líquidos do exercício no valor de

899.521 ,22 € negativo, seja transitado na conta 56 - "Resultados transitados

-----Tomada de conhecimento das informações relativas às entidades participadas.---------------

-----Os Vereadores do Grupo de cidadãos Renovar Mortágua apresentaram a seguinte

declaração de voto: "Os vereadores do Grupo de cidadãos eleitores Renovar Mortágua não

possuem qualquer forma de aferir se o modelo de gestão implementado pelo Município

funciona de forma eftcaz e se os dados apresentados no documento representam uma imagem

correta da atualidade do município. Tendo em conta apenas em consideraçáo a informação

disponibilizada, decidiram votar a favor dos documentos de prestação de contas do município

relativos a2021umavez que os mesmos não contêm erros ou omissões evidentes."

2.-APRECTAÇÃO ANÁr,rSn, DTSCUSSÃO n VOTAçÃO DO TNVENTÁRrO DE

BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES PATRIMONIAIS DO MUNICÍPIO E

RESPETIVA AVALIAÇÃO:-

-----Nos termos da alínea i) do número 1, do artigo 33.o, da Lei número 7512013, de doze de

Setembro, pelo Senhor Presidente foi presente a aínlização do Inventário de Bens, Direitos e

Obrigações Patrimoniais e respetiva Avaliação em trinta e um de dezembro de 2021

------A Câmara depois de apreciado o documento, deliberou, por unanimidade aprovar o

lnventiário de Bens, Direitos e Obrigações Patrimoniais.---------

-----Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter o mesmo à apreciação da Assembleia

Municipal na sua sessão ordinária de abril nos termos e para efeitos da alínea l), do número 2,

do artigo 25." da Lei número 7512013, de 12 de setembro.-----------
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¡-¡.NÁr-rsn, DlscussÃo DE vorAÇÃo DA ALTEn¡.ÇÃo MoDTFICATTvA Ao

oRÇAMENTo DE 2022 - 2'. RnvlsÃo:-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a proposta da 2' Modificação ao Orçamento

Municipal que se consubstancia na 2u Revisão à Alteração Modificativa ao Orçamento da

Receita e na 2.^ Alteração Modificativa ao orçamento da Despesa, que se dá aqui por

integralmente reproduzidapara todos os efeitos legais, considerando que:----

-----a) Nos termos do estabelecido pelo ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP, as alterações

orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que permite a adequação do

orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas inadiáveis, não previsíveis ou

insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. Sendo que, nos termos da NCP 26 do

SNC-AP, as Alterações Orçamentais Modificativas são aquelas que procedem à inscrição de

uma nova natureza de receita ou de despesa ou da qual resulta o aumento do montante global

de receita, de despesa ou de ambas, face ao orçamento que esteja em vigor;--

----- b) O POCAL estabelece no ponto 8.3.1.3 e no ponto 8.3.I.4 do POCAL (ainda em vigor)

que, respetivamente, o aumento global da despesa e o aumento da receita prevista referente

a receitas que a autarquia esteja autonzada a anecadar dá lugar a revisão do orçamento;-------

-----c) É da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, nos termos da

alínea a) do n.o 1 do artigo 25." do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro, proceder à

aprovação da revisão orçamental ;-------------

-----d) Em 110412022 foram transferidas para o Município as competências da átrea da

Educação, e estão em fase de efetivação as transferência da área da Saúde, sendo necessário

reforçar o Orçamento com os respetivos valores de Receita decorrentes da mesma.-

-----Assim, verifica-se que o Orçamento foi reforçado quer na Receita quer na despesa com o

valor de oitocentos e sete mil euros (807.000,00 €)

-----A Câmara depois de analisar o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a 2 .

Alteração Modificativa ao Orçamento Municipal para o presente ano de 2022 que se

consubstancia na 2.u Revisão à Alteração Modificativa ao Orçamento da Receita e na 2."

Alteração Modificativa ao Orçamento da Despesa, de acordo com a alinea c) do n.o 1 do artigo

33." do Anexo I à Lei n." 7512013, de 12 de setembro
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¿.-,tNÁLrsE DISCUssÃo E vorAçÃo u¿, ALTERAçÃo nnoorrrcarrv¿. Às

cRANDES opÇÕns Do pLA¡[o Dr"2022- 2". REvrsÃo
-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:

-----"Considerando : ---

----- Que as Grandes Opções do Plano são documentos previsionais que exigem a necessidade

de durante o ano, proceder a ajustamentos que se podem traduzir em alterações ou revisões,

agora. alterações permutativas ou modificativas, conforme estabelece o Decreto-Lei n.o

19212015, de 11 de setembro, o qual aprova o Sistema de Normalizaçáo Contabilística para as

Administrações Públicas (SNC-AP);----------

-----Que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, nos termos da alínea a)

do n.o I do artigo 25." do Anexo I da Lei n."75/2013, de 12 de setembro, proceder à aprovação

da revisão das Grandes Opções do Plano;--

-----A necessidade de se proceder à inscrição de 2 novos projetos, em consequência da

transferência de competências na área da educação e à alteração da designação de outros de

forma a salvaguardar a continuidade e financiamento de projetos em curso transitados do ano

anterior.---

-----Modificação de financiamento definido duzentos e oitenta e três mil euros

-----Modificação de financiamento não definido - duzentos e setenta e oito mil euros

-----Propõe-se que a Cãmara Municipal delibere submeter à Assembleia Municipal para

aprovação, nos termos e para efeitos da alínea a) do n.o I do artigo 25." do Anexo I da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação a Modificação por Revisão das Grandes

opções do Plano de 2022, que se dá aqui por integralmente reproduzido."----------

-----A Câmara depois de analisar o assunto, deliberou, por unanimidade, concordar com a2u.

Alteração Modificativa às Grandes Opções do Plano d,e2021, de acordo com a alínea c) do n.o

1 do artigo 33.'do Anexo I à Lei n." 75/2013, de 12 de setembro

-----Mais deliberou submeter o assunto a aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da

alínea a) do n.o 1 do artigo 25.'conjugado com a alínea c) do n." I do artigo 33.o, ambos do

Anexo I à Lei n." 7512013, de 12 de setembro.-----------
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5.-RELATÓNrO ANUAL DA NXNCUçÃO DO PLANO DE TNNVrcNçÃO DE

RISCOS DE CORRUTçÃO E INFRAÇÕNS CONEXAS DE 2O2I¡
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Relatório da Execução do Plano de prevenção de

Riscos de Comrpção e Infrações conexas de 2021, acompanhado de uma informação subscrita

por Coordenadora Técnica do Núcleo de Administração, e Técnica Superior responsável pela

contabilidade, datada de 1110412022, que a seguir se transcreve:-----------

----- "A gestão do risco de comrpção é uma atividade que assume um caráter transversal,

constituindo uma das grandes preocupações dos diversos Estados e das organizações de

âmbito global, regional e local. Revela-se requisito essencial ao funcionamento das

otganizações e do Estado de Direito Democrático, sendo fundamental nas relações que se

estabelecem entre os cidadãos e a Administração, no desenvolvimento das economias e no

normal funcionamento das instituições

-----O Conselho de Prevenção da Comrpção (CPC), criado pela Lei n! 5412008, de 4 de

setembro, como entidade administrativa independente que funciona junto do Tribunal de

Contas, desenvolve uma atividade de âmbito nacional no domínio da prevençáo d,acomrpção

de infrações conexas;-

-----No âmbito da sua atividade, o CPC aprovou uma Recomendação, em I de julho de 2009,

sobre "Planos de Gestão de Riscos de Comrpção e Infrações Conexas", nos termos do qual

"Os Órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos,

seja qual for a sua îatureza, devem elaborar planos de gestão de riscos de comrpção e

infrações conexas".--

-----Atentas as recomendações emanadas pelo Conselho de Prevenção da Comrpção

procedeu-se à elaboração do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, Incluindo os de

Comrpção e lnfrações Conexas (PPRGICIC) para o Município de Mortágua, aprovado pelo

Executivo em 1611212009, guo sofreu a sua lu revisão e consequente aprovação em

04t02t201s. --

-----E objetivo deste plano garantir a existência de um maior controlo interno na salvaguarda

da retidão da tomada de decisões e constatar se estas decisões se revelam conformes com a lei
vigente, com os procedimentos em vigor e com as obrigações contratuais a que a organização

está vinculada, nomeadamente no âmbito da prevenção de riscos de gestão, incluindo os de

comrpção e infrações conexas, conforme decorre do referido plano.

7



cÂlr¡ARA MUNtctpAL DE MoRrÁcun

-----Assim, e para dar cumprimento à recomendação do CPC, de 1 de julho de 2009,

publicada na2. Série de Diário da Republica n.o 140, de 22 dejunho de 2009, que se passa a

transcrever "Os planos e os relatórios de execução referidos no número anterior devem ser

remetidos ao Conselho de Prevenção da Comrpção, bem como aos órgãos de

superintendência, tutela e controlo", foi elaborado o Relatório da Execução do Plano de

Prevenção de Riscos de Comrpção e tnfrações Conexas de202l

-----Propõe-se que se submeta à Reunião de Câmara o Relatório da Execução do Plano de

Prevenção de Riscos de Gestão, lncluindo os de Comrpção e Infrações Conexas (PPRGICIC)

de 2021 para apreciação e respetiva aprovação, paru dar cumprimento à recomendação do

CPC, de 1 de julho de2009;'--

-----Assim, pelo Senhor Presidente foi presente para aprovação o Relatório de Execução do

referido Plano de 2021, que visa refletir os resultados das medidas adotadas, devendo

posteriormente ser remetidos ao Conselho de Prevenção da Comrpção, ao Tribunal de Contas

e à Inspeção - Geral de Finanças, em cumprimento do ponto 1.1. da Recomendação n.o 112009

daquele mesmo Conselho, e à Assembleia Municipal para conhecimento.----------

-----A Cãmara depois de apreciados, deliberou, por unanimidade, aprovar o Relatório de

Execução do referido Plano de 2021, que visa refletir os resultados das medidas adotadas,

devendo ser remetido ao Conselho de Prevenção da Comrpção, ao Tribunal de Contas e à

Inspeção - Geral de Finanças, em cumprimento do ponto 1.1. da Recomendação n." 112009

daquele mesmo Conselho, e à Assembleia Municipalpara conhecimento.---------

6.-PROPOSTA DA 1". ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2022¡---
-----O Senhor Presidente apresentou a sua proposta, datada de I110412022, que se transcreve:

-----"1.- CONSIDERANDO QUE:------

-----Na sequência do Decreto-Lei n.o 2112019, de 30 de janeiro, na sua atual redação, o qual

concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as

entidades intermunicipais, no domínio da educação, os trabalhadores com vinculo de emprego

público da carreira subsistente de chefe de serviços de administração escolar e das carreiras

gerais de assistente técnico e de assistente operacional, guê exerçam funções nos

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do Ministério da

Educação, a partir de 01104/2022, transitarn para os mapas de pessoal das câmaras municipais

da respetiv a lo calização geo gráfi ca; --- -- -- -- -
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-----Nessa sequência foi remetida pela DGESTE listagem do pessoal não docente afeto ao

Agrupamento de Escolas de Mortágua, que após reunião com os serviços do referido

agrupamento foi validada;

-----Foram transferidos para o Município os refeitórios escolares (incluindo o programa de

generalização de refeições escolares), que serve toda a comunidade escolar pública do

-----A Cãmara, à semelhança do que fazia o Agrupamento de Escolas, vai assumir o

funcionamento e gestão e serviço dos refeitórios (confeção/serviço de fornecimento de

refeições), considerando as instalações e equipamentos existentes;---------

-----No entanto os recursos humanos afetos aos serviços de refeitórios constantes no mapa de

pessoal transferido para o Município, nomeadamente assistente operacional na ârea de

atividade de cozinheiro e ajudante de cozinha, é manifestamente insuficiente paru garantir a

pro ssecução das atribuiçõ es municipais referidas ;

-----O Mapa de Pessoal de 2022 aprovado, na sessão da Assembleia de 2510212022 sob

proposta da Câmara aprovado na Reunião de Câmara de 910212022 não contempla a

carreíra/categoria de assistente operacional correspondente às necessidades diagnosticadas.----

-----O n.o 5 do artigo 29." da LTFP prevê a existência de alterações ao mapa de pessoal mesmo

que impliquem aumento de postos de trabalho, no entanto, as mesmas carecem de

<<autonzação prévia do membro do Governo de que dependa o órgão ou o serviço, de

cabimento orçamental e do reconhecimento da sua sustentabilidade futura pelo membro do

Governo responsável pela área das finanças>;

-----Na leitura do artigo parcialmente transcrito na alínea anterior, deverá ter-se em conta o

âmbito de aplicação da LTFP, nomeadamente, o disposto no n.o 2 do seu artigo 1.o onde é

referido que aquela lei é aplicável à administração direta e indireta do Estado e, com as

necessárias adaptações, designadamente no que respeita às competências em matéria

administrativa dos correspondentes órgãos de govemo próprio, aos serviços da administração

Concelho;-

autarquica;

pessoal;

----- A alinea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lein." 20912009, de 3 de setembro, alterado,

confere competência à Assembleia Municipal para aprovar, manter ou alterar o mapa de

-----2.-Deste modo, tendo em conta as considerações anteriores, e analisadas as necessidades,
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com o objetivo de dotar o mapa de pessoal com os postos de trabalho necessários ao normal

funcionamento dos serviços municipais, e dando cumprimento ao princípio da boa

administração, proponho a criação de 3 postos de trabalho não ocupados, na carreialcategoria

de assistente operacional, sendo I na área de atividade de cozinheiro e 3 na de ajudante de

cozinha a termo Resolutivo Certo, refletindo-se esta alteração no Mapa de Pessoal para 2022,

que se anexa.

-----3.- Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei nÎ 20912009, no

que se refere à orçamentação e à gestão de despesas com pessoal, encontram-se previstas as

verbas destinadas a suportar os encargos a que se refere o n.o I do artigo 31.. da LTFp,

designadamente com o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de

trabalho previstos e não ocupados do mapa de pessoal, encargo contemplado na dotação

atualmente disponível.

-----Se aprovada deverá submeter-se a proposta de Alteração do Mapa de Pessoal à aprovação

da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ccc) do n.o 1 do artigo 33..,

conjugado com a alínea o) do n.o I do artigo 25.", ambos do Anexo I à Lei n3 7512013, de 12

de setembro, alterada, e com a alinea a) do n." 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n." 209/2009, de

3 de setembro, alterado."

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

proposta.--

pelo Senhor Presidente.-----------

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

pelas dezasseis horas.-

-----Para constar e devidos efeitos se lawou a presente ata que vai ser assinada por mim

'R-cap. F(c.-q. ø f;-c5'5,-o¿,.9*o. ß*- o(.e.. Secretário do órgão e
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